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APRESENTAÇÃO

No Brasil e no mundo, a arbitragem tornou-se um instrumento 
consolidado para a solução de litígios empresariais e contratuais 
complexos, servindo como alternativa especializada ao sistema judicial. 
Paralelamente, a Análise Econômica do Direito (AED) vem oferecendo 
instrumentos teóricos e empíricos potentes para compreender e aprimorar 
as instituições jurídicas, examinando os incentivos, os custos e os efeitos 
comportamentais gerados por diferentes normas e procedimentos.

Este livro nasce da convergência entre esses dois campos. Reunimos, 
aqui, quatorze estudos que, a partir de diferentes ângulos, aplicam 
instrumentos da AED para investigar o funcionamento, os limites e as 
potencialidades da arbitragem. Nossa motivação, ao organizar esta coletânea, 
foi justamente preencher uma lacuna na literatura jurídica brasileira: embora 
muito se tenha escrito sobre arbitragem e sobre AED, são raros os trabalhos 
que articulam sistematicamente essas duas esferas. Esperamos, com isso, 
contribuir para a compreensão da arbitragem, com atenção não apenas 
aos seus fundamentos jurídicos, mas também à lógica de incentivos que a 
estrutura e aos impactos concretos que ela produz.

O primeiro capítulo, de Aristhéa Totti Silva Castelo Branco de 
Alencar e Tatiana Mesquita Nunes, aplica a análise econômica à arbitragem 
com a Administração Pública. Com base em pesquisa empírica, mostram 
como a lógica de custo-benefício orienta decisões administrativas sobre o 
uso da arbitragem em contratos públicos.

No segundo capítulo, Milton Barossi Filho e Flávio Yarshell 
examinam o uso do hot-tubbing — oitiva simultânea de peritos — como 
técnica probatória eficiente, destacando sua capacidade de reduzir custos e 
assimetrias informacionais em litígios complexos.

Eleonora Coelho e Luis Henrick Bussola Pereira, no terceiro capítulo, 
discutem como o desenho procedimental da arbitragem afeta os incentivos 
dos agentes, propondo melhorias institucionais voltadas à eficiência e à 
boa-fé processual.

O quarto capítulo, de Paula Forgioni e Luiza Camanho Katchadur 
Telles, analisa a complementaridade entre arbitragem e Judiciário, destacando 



como a atuação judicial pode reforçar a legitimidade e previsibilidade da 
arbitragem quando orientada por critérios econômicos e institucionais 
adequados.

Luciano de Souza Godoy e Ana Carolina do Amaral Gurgel, no 
quinto capítulo, comparam os custos do processo judicial e da arbitragem, 
enfatizando os custos de oportunidade do tempo e mostrando como, 
mesmo em casos de derrota, a arbitragem pode gerar ganhos líquidos por 
sua celeridade.

Adriano Camargo Gomes e Luiza Trani Mello Picanço, no sexto 
capítulo, tratam dos dispute boards como instrumentos capazes de prevenir 
litígios e gerar cooperação, revelando sua eficiência econômica em contratos 
de longa duração.

No sétimo capítulo, sob a perspectiva da análise econômica do 
direito, Clarisse Frechiani Lara Leite investiga as relações entre informação 
e processo, especialmente sob a ótica deste último como um “canal de 
comunicação”.

O oitavo capítulo, de Paulo Henrique dos Santos Lucon, investiga os 
impactos dos custos — sobretudo honorários e despesas — na escolha pela 
arbitragem, discutindo como o desenho das regras de alocação pode gerar 
incentivos ou desincentivos ao litígio.

No nono capítulo, Eduardo de Albuquerque Parente e Vinícius 
Pichelli Ueda analisam o uso da inteligência artificial na arbitragem, 
advertindo contra expectativas excessivas e defendendo uma visão crítica 
sobre a promessa de eficiência automatizada.

Wilson Pimentel, no décimo capítulo, aborda a assimetria 
informacional nas arbitragens e propõe reformas nos regulamentos 
institucionais para incentivar deveres mais claros de revelação e melhorar a 
qualidade das decisões.

O décimo primeiro capítulo, de Marcelo Roitman e Marcelo Fonseca 
Santos, trata das interações entre blockchain, smart contracts e arbitragem, 
mostrando que, embora essas tecnologias automatizem partes do contrato, a 
arbitragem permanece essencial como instância de flexibilidade e adaptação.

No décimo segundo capítulo, Bruno Meyerhof  Salama e Alberto 
Barbosa Jr. revisitam a ideia de que a arbitragem compete com o Judiciário. 
Em vez de competição, propõem a tese do aprendizado institucional 
recíproco como motor de aprimoramento mútuo.

Rafael Stefanini Auilo, Marcela Nogueira Martins e Nelson Martins 
da Silva Neto, no décimo terceiro capítulo, analisam a arbitragem expedita, 
combinando teoria e dados empíricos para mostrar seu potencial de 
eficiência, desde que bem regulada e difundida.



Por fim, Luciano Timm e Ana Paula Nani aplicam a economia 
comportamental à escolha de árbitros, identificando vieses cognitivos que 
afetam a racionalidade das partes e sugerindo intervenções institucionais 
(ou nudges) para mitigar esses efeitos.

Esperamos que este livro contribua para o debate e o desenvolvimento 
institucional da arbitragem no Brasil. Que ele seja útil a advogados, árbitros, 
acadêmicos, reguladores, juízes e todos os que se interessam pela construção 
de um sistema de resolução de conflitos mais eficiente, confiável e sensível 
às realidades econômicas que o cercam.

FLÁVIO LUIZ YARSHELL

BRUNO MEYERHOF SALAMA

São Paulo, 4 de julho de 2025.





PREFÁCIO

Em seminal estudo intitulado “Privatização do Processo?”, o saudoso 
professor José Carlos Barbosa Moreira, ao remontar às alvíssaras, na época, 
decorrentes da Alternative Dispute Resolution (ADR), com destaque para a 
arbitragem, conjurava as irrefletidas críticas destinadas àquelas novidades, 
reconhecendo que o exercício da composição de conflitos “pode ser 
confiado – nalgumas hipóteses e sob certas condições, provavelmente com 
vantagem – a pessoas ou instituições estranhas aos quadros do Judiciário”1.

Deveras, a visão da arbitragem, enquanto fator propulsor da eficiência 
na satisfação de direitos, tal como engendrada na comunidade jurídica 
brasileira daquela quadra histórica, deixava entrever constante busca por 
aportes doutrinários que conferissem substrato teórico à pertinência da 
opção pelo uso desta via alternativa de solução de conflitos.

Hodiernamente, o preenchimento da referida lacuna, com a adoção, 
no Brasil, do instrumental fornecido pela Análise Econômica do Direito 
(AED), fez gravitar entre nós o escólio legado pelo professor Steven Shavell, 
inaugurando novel abordagem no exame das ADR’s, como a arbitragem, ao 
propor seu exame sob dois prismas distintos2.

Sob uma ótica ex ante, sustentava que, quando as partes pactuavam, 
de antemão, a submissão de eventuais litígios a mecanismos tais quais a 
arbitragem, à sua convenção dever-se-ia atribuir força vinculante, porquanto 
o bem-estar dos contratantes seria maximizado pela previsibilidade e pela 
confiança na observância do procedimento eleito. 

Por outro lado, na perspectiva ex post, afirmava ser ineficaz a escolha 
pela ADR na indução de comportamentos cooperativos, de sorte que as 
partes, somente assim, optariam se a escolha se revelasse eficiente do ponto 
de vista econômico, notadamente quanto à mitigação de custos processuais.

A digressão, à guisa de exemplo, destas ponderações, reflete longa 
maturação de discussões acadêmicas, versando sobre as vantagens 

1. BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Privatização do processo? In: Revista da EMERJ, v.1, 
n.3/1998, p. 16.

2. SHAVELL, Steven. Alternative dispute resolution: an economic analysis. In: The Journal of  
Legal Studies, n. 24/1995.



decorrentes da opção, ou não, pela via da arbitragem, à luz da AED. 
Noutro giro, a experiência recente demonstra que tais reflexões são, agora, 
adicionadas de preocupação sobre a importância da utilização do aparato 
econômico em pesquisas centradas no bojo do próprio procedimento 
arbitral.

O intuito de conferir-lhe eficiência, com o exame de mecanismos 
de incentivos, desincentivos e reforços ao comportamento das partes 
na arbitragem, é debate que tem concitado a aguçada inteligência da 
processualística brasileira, com vistas à formulação de marcos teóricos 
destinados à vanguarda de nossa doutrina.

Com satisfação, posso testemunhar que a presente obra coletiva, 
“Arbitragem e Análise Econômica do Direito”, vem a ocupar espaço de destaque 
a esse respeito, contendo notáveis incursões sobre questões candentes na 
seara arbitral, como v.g. técnicas probatórias, assimetrias informacionais, 
nudges, novas tecnologias, custos e despesas, dispute boards, dentre tantos 
outros estudos, cuja leitura é instrutiva e esclarecedora.

Trata-se de uma obra que dispõe de notável organização e seleção 
de temas, levados a efeito por juristas de escol — o professor Flávio Luiz 
Yarshell, titular da cátedra de Processo Civil da Faculdade de Direito da 
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